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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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de formas extremamente desiguais. Para integrar as escolas à sociedade, as instituições 
educacionais precisam eliminar obstáculos em sua estrutura física e oferecer outras ideias 
que considerem a diversidade, atendam às necessidades dos alunos e alunos com deficiência 
e adotem métodos adequados às diferenças desses alunos. Conclui-se, portanto, que a 
educação especial no Brasil passa por situações peculiares desde os primeiros tempos do 
investimento público na educação, e que desde a promulgação de tratados internacionais e 
do reconhecimento dos direitos da pessoa com deficiência, que o ambiente escolar vem se 
preparando para os desafios de receber os alunos com síndrome de down.
PALAVRAS-CHAVE: Educação especial. Síndrome de down. Políticas Públicas. Educação 
inclusiva. 

THE ACCESSIBILITY OF BRAZILIAN SCHOOLS FOR STUDENTS WITH DOWN 
SYNDROME

ABSTRACT: This review aims to bring together the existing literature to point out the 
accessibility policies of Brazilian schools for students with down syndrome, through a review 
that brings together the conditions of Brazilian special education and issues related to public 
policies for the inclusion of this minority. Down syndrome (DS) is a genetic disease. The child’s 
clinical diagnosis can be made by its physical characteristics (phenotype) in the first hours 
after birth, followed by the cytogenetic analysis of the metaphasic karyotype to be confirmed. 
Talking about special education in Brazil necessarily means considering the two components 
of our history: inequality and diversity. The country was established based on the diversity 
of population and history, but in extremely unequal ways. In order to integrate schools into 
society, educational institutions need to eliminate obstacles in their physical structure and 
offer other ideas that take into account diversity, meet the needs of students and students with 
disabilities and adopt methods appropriate to the differences of these students. It is concluded, 
therefore, that special education in Brazil goes through peculiar situations since the first days 
of public investment in education, and that since the promulgation of international treaties and 
the recognition of the rights of people with disabilities, that the school environment has been 
preparing for the challenges of receiving students with down syndrome.
KEYWORDS: Special education. Down’s syndrome. Public policy. Inclusive education.

1 |  INTRODUÇÃO
A síndrome de Down (SD) é uma doença genética. O diagnóstico clínico da criança 

pode ser feito pelas suas características físicas (fenótipo) nas primeiras horas após o 
nascimento, seguido da análise citogenética do cariótipo metafásico a ser confirmado. 
Pacientes com SD costumam ter vários problemas de saúde, como doenças cardíacas, 
infecções respiratórias, leucemia e doenças da tireoide (LUIZ et al, 2012). 

 Embora a síndrome de Down seja uma doença cromossômica, é altamente variável. 
A deficiência intelectual é uma das características mais comuns, variando de deficiência 
leve a severa. No primeiro ano após o nascimento, além da participação na vida familiar 
e social, o estímulo ao desenvolvimento neuropsiquiátrico, a educação escolar adequada 
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à idade e as oportunidades de trabalho adulto também comprovam que os pacientes com 
síndrome de Down têm grande potencial de desenvolvimento (CASARIN; CASTANHO, 
2016). 

 Embora a incidência de agravos à saúde seja elevada, com o desenvolvimento 
de novos métodos, principalmente o surgimento de métodos relacionados à prevenção 
e diagnóstico precoce, a expectativa de vida dessa população aumentou de 12 anos em 
1940 para 60 anos no início deste século. O tratamento e a terapia, principalmente a 
estimulação precoce, têm contribuído para o melhor desenvolvimento e desempenho social 
dos pacientes com SD, possibilitando-lhes vivenciar novas situações, como a inserção no 
ensino regular (LUIZ et al, 2012).

 No Brasil, a educação inclusiva, que visa incluir crianças com necessidades 
educacionais especiais na educação formal, tem como base a Constituição Federal de 
1988, que garante direitos iguais para todas as pessoas (artigo 5º). No artigo 205, trata do 
direito de todos à educação e visa o desenvolvimento integral das pessoas, sua preparação 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. No inciso I do artigo 206, a 
isonomia das condições de ensino e aprendizagem e de permanência é um dos princípios. 
De acordo com a Constituição, a Assembleia Nacional aprovou o Decreto Legislativo nº 
198 em 13 de junho de 2001 e aprovou uma nova lei de acordo com as disposições da 
Convenção da Guatemala, que trata da eliminação de todas as formas de discriminação 
contra pessoas com deficiência, e deixa claro que é impossível tratar pessoas com 
deficiência de forma desigual (LUIZ et al., 2008). 

 O paradigma da exclusão é antigo na história humana. Ainda no início do século 
XX, o surgimento de escolas especiais e centros de adaptação e reabilitação legalizou a 
exclusão, tornando as pessoas consideradas como tendo uma interação diferente com 
a sociedade. Só no final da década de 1960 surgiu o esporte, trazendo os deficientes 
para o campo da educação, do esporte e do lazer, tentando romper com as noções de 
parcelamento das pessoas (OLIVEIRA-MENEGOTTO; MARTINI; LIPP, 2010). 

 Embora historicamente as escolas especiais sempre tenham sido locais isolados, 
o surgimento das escolas especiais é muito importante porque, antes disso, não havia 
lugar para crianças com necessidades educacionais especiais em nenhum espaço escolar. 
Nesse sentido, com o advento das escolas especiais, as crianças com necessidades 
educacionais especiais passam a usufruir do devido status na escola, mesmo que isoladas 
das demais crianças. Isso possibilita que muitas crianças saiam de casa e, portanto, tenham 
mais oportunidades de interação social (OLIVEIRA-MENEGOTTO; MARTINI; LIPP, 2010). 

 No Brasil, o último censo de pessoas com deficiência realizado pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) apontou que cerca de 300.000 pessoas em território 
brasileiro foram diagnosticadas com síndrome de Down, e estima-se que nasça 1 pessoa a 
cada 600/800 nascidos (MINETTO et al., 2018). 

 Para Minetto e colaboradores (2018), a escolha de uma escola é um momento 
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importante na vida familiar. Os pais precisam tomar decisões que muitas vezes trazem 
angústia e dúvidas. A escolha entre uma escola especial e uma escola normal terá 
um impacto nas atividades diárias da família e no futuro da criança. Neste artigo, uma 
escola especial deve ser entendida como uma escola que atende apenas crianças com 
deficiência. Seus programas de ensino oferecem auxílio especial nas áreas de fisioterapia, 
fonoaudiologia, psicologia, terapia ocupacional, etc. As escolas regulares são para crianças 
com deficiência e são compatíveis com todas as outras. Os alunos (sem deficiência) estudam 
na mesma turma, o que leva à integração escolar. É preciso destacar que em alguns países 
a expressão utilizada é escola comum, que se refere a uma escola compartilhada por todas 
as crianças.

 Após breve análise envolvendo a temática, elenca-se como objetivo desta revisão 
apontar como as escolas brasileiras estão munidas de estratégias e estrutura para receber 
o alunado portador da síndrome de down e como a educação especial brasileira funciona 
nas milhares de escolas do país. 

2 |  O DIREITO A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL
 Falar em educação especial no Brasil significa necessariamente considerar os dois 

componentes de nossa história: a desigualdade e a diversidade. O país foi estabelecido 
com base na diversidade de população e história, mas de formas extremamente desiguais. 
A estrutura econômica do Brasil e as características de sua organização social fazem 
com que o país passe a enfrentar diversos problemas que afetam diretamente a vida das 
crianças e jovens brasileiros, muitos dos quais ainda existem: crianças abandonadas nas 
ruas das grandes cidades e fora das escolas. Desde o século XVII a cobertura é limitada, 
portanto, um grande número de analfabetos. Após o fim da escravidão, muitas famílias não 
foram inseridas diretamente no setor produtivo, mas sobreviveram nas grandes cidades, 
sem conseguir obter o mínimo de condições de vida satisfatórias (KASSAR, 2012).

 Em 1981, a Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceu que o governo 
tem a responsabilidade de garantir a igualdade de direitos das pessoas com deficiência 
dentro do quadro democrático de ajustamento social, estrutural e político para resolver 
os problemas no campo dos direitos humanos. Este reconhecimento expresso no Ano 
Internacional das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas representa uma mudança 
no tratamento das questões da deficiência pelas organizações internacionais. Por um 
lado, por meio de movimentos sociais e ações políticas de organizações de pessoas com 
deficiência que lutam contra as formas de repressão e, por outro, por meio da realização 
de pesquisas sobre a deficiência no meio acadêmico, essa transformação política tem sido 
promovida (SANTOS, 2008). 

 Nos termos dos direitos garantidos por lei, é positivo incluir as pessoas com 
deficiência na educação e no mercado de trabalho. Por meio da ameaça de sanções, 
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restrições à liberdade e multas, a norma tenta garantir seu cumprimento obrigatório e 
não está mais sujeita à simples penhora do destinatário. A Constituição Federal de 1988 
garante o direito ao trabalho e à educação das pessoas com deficiência. A fim de cumprir 
as disposições constitucionais relativas à integração das pessoas com deficiência a Lei nº 
7.853 está em vigor desde 1989 (BRAGA; SCHUMACHER, 2013). 

 A Constituição de 1988 dispõe que: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 

 Para provar que a afirmação anterior é correta, as pessoas e principalmente 
os destinatários da lei são suficientes para compreender o fundamento do princípio 
constitucional da igualdade. Isso pode evitar mal-entendidos como os profissionais 
da educação que acreditam que, com a arte, a legislação não pode garantir a inclusão 
(BRAGA; SCHUMACHER, 2013).

 Já a Lei 7.853 de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência e sua integração social, apregoa que: 

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos 
à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos 
e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito 
de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as 
seguintes medidas:

I - na área da educação:

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 
modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as 
de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, 
privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento 
público de ensino;
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d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível 
pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam 
internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores 
de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas 
de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos 
e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem 
no sistema regular de ensino (BRASIL, 1989). 

 No mundo ocidental, especialmente a partir da década de 1980, a tolerância social 
tornou-se o mote para a promoção de movimentos sociais e ações políticas importantes. 
Na Europa e nos Estados Unidos da América, já na década de 1970, a integração social das 
pessoas com deficiência era um dos direitos sociais básicos expressos em importantes leis 
e regulamentos. Aos poucos, as sociedades democráticas vêm se difundindo, discutindo 
e defendendo a inclusão como direito de todas as pessoas nos diferentes espaços sociais 
(MAZZOTTA; D’ANTINO, 2011). 

 Pesquisadores da área de desenvolvimento infantil realizam cada vez mais 
pesquisas com foco na perspectiva interativa, direcionando seus interesses para os riscos 
e fatores de proteção que afetam o desenvolvimento humano de forma negativa ou positiva. 
Esses fatores são biológicos e sociais por natureza e podem ser usados   sozinhos ou em 
combinação (PORTES et al., 2013). 

 O modelo social da deficiência deriva do conceito opressor do capitalismo para os 
deficientes. O argumento original do modelo social é que o corpo lesado não é adequado 
ao sistema de exploração do trabalho e ao padrão de comportamento fabril exigido 
pelo capitalismo; para Foucault, o padrão emergente é a expectativa de sujeitos ideais 
necessários. O modo de produção capitalista exige que uma classe de sujeitos tenha um 
sujeito capaz de realizar novas atividades e novas práticas de fabricação, neste assunto 
a força física passa a ser a base (FOUCAULT, 1986). Esta é a matéria de produção ideal 
necessária para o capitalismo, e não inclui os deficientes. Portanto, os teóricos do modelo 
social acreditam que, quando o contato físico não conduz ao ambiente social de limitação 
de habilidades, a deficiência é a opressão sofrida pelos feridos (SANTOS, 2008).

3 |  POLÍTICAS DE INTEGRAÇÃO ESCOLAR PARA ALUNOS COM SÍNDROME 
DE DOWN

 Nas últimas décadas, o movimento de integração ao ambiente escolar não para 
de crescer, não só no Brasil, mas também no mundo. Como todos sabemos, a mudança é 
necessária porque é preciso implementar políticas públicas de educação inclusivas, o que 
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significa reformas nos planos de gestão e de ensino escolar (KOCK; SILVA, 2016). 
 Para integrar as escolas à sociedade, as instituições educacionais precisam 

eliminar obstáculos em sua estrutura física e oferecer outras ideias que considerem a 
diversidade, atendam às necessidades dos alunos e alunos com deficiência e adotem 
métodos adequados às diferenças desses alunos. A educação inclusiva começou com 
mudanças no sistema educacional existente, reconsiderando seu currículo para atender 
às necessidades de todas as crianças e reformando completamente a escola. Inclusão 
não significa transferência de alunos de escolas especiais para escolas regulares. Essa 
inclusão representa mudanças na mentalidade e nos valores da escola e da sociedade 
(SOUZA et al., 2015). 

 A história da educação especial sempre foi acompanhada pelo conceito de diferença 
até o surgimento do conceito recente de educação inclusiva. Indivíduos considerados 
diferentes dos padrões normais estabelecidos são excluídos da sociedade. Ao longo 
dos séculos, esse conceito mudou, as políticas e ações públicas reconhecem os direitos 
dessas pessoas, e esses direitos sempre precedem suas diferenças. Atualmente, no Brasil, 
estamos passando por um processo denominado “inclusão”, em que os portadores de 
deficiência têm conquistado a garantia de direitos iguais à educação por meio da legislação 
(PALMA; CARNEIRO, 2018). 

 Ainda para Palma e Carneiro (2018), a finalidade da escola integrada é ter a 
capacidade de desenvolver processos e estratégias de ensino e aprendizagem que 
proporcionem aos alunos com deficiência condições de desenvolvimento acadêmico no 
âmbito de suas possibilidades, para que tenham condições de obter oportunidades de 
mercado em igualdade de condições. Para atingir esse objetivo, o sistema de ensino 
precisa promover configurações curriculares, estratégias de ensino desenvolvidas em 
conjunto com professores especializados em educação especial e realizar mudanças 
físicas e organizacionais de acordo com as necessidades dos alunos com deficiência. Por 
fim, as escolas precisam considerar sua inclusão no “plano político pedagógico” e formular 
as medidas necessárias para promover a igualdade de condições, e não apenas garantir a 
matrícula, pois esse comportamento não é suficiente para realizar uma educação inclusiva.

 A política de educação pública inclusiva do país surgiu após a promulgação da 
Diretiva Nacional de Educação e da Lei Básica (LDBEN 9.394/96), em 1996, estabelecendo 
um marco para a educação do país. A lei prevê a educação especial. O artigo 58 do 
capítulo 5 da lei menciona que a educação especial é uma forma de educação escolar, 
preferencialmente na rede formal de ensino para alunos com necessidades especiais. Este 
foi o primeiro passo para o governo federal publicar uma série de outros documentos para 
regulamentar a educação inclusiva no Brasil (KOCK; SILVA, 2016).

 Posteriormente, a Assembleia Nacional aprovou uma nova lei em conformidade 
com as disposições da Convenção da Guatemala, que eliminará todas as formas de 
discriminação contra as pessoas com deficiência, o que mostra que é impossível tratar as 
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pessoas com deficiência de forma igual. Desde então, o Brasil promulgou outras normas, 
como a Resolução CNE/CEB nº 2/01, que editou as “Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica”. O foco está no Decreto nº 7.611/11. Oferecer educação 
especial e assistência à educação especial (BRASIL, 2011).

 O discurso sobre a integração das pessoas com necessidades especiais no ensino 
regular mostra avanços, a prática de exclusão dessas pessoas ainda é muito presente. 
Inclusão não significa apenas colocar seu filho em uma escola regular, significa mudar a 
mentalidade da escola na percepção desse aluno e na preparação sistemática do professor. 
Essa mudança só vai acontecer quando percebermos a importância de mudarmos nosso 
comportamento na área da saúde e da educação, e sobre esse assunto, os não profissionais 
e profissionais envolvidos ficam chocados com o grau de equívoco e preconceito (JUNIOR; 
LIMA, 2011). 

 Diante de todos esses problemas, percebemos que o cuidado profissional aos 
portadores de síndrome de Down é muito importante, pois somente por meio de uma 
educação significativa essas crianças podem superar as dificuldades que surgem. Eles 
estão aptos a realizar as atividades propostas, mas precisam de alguns cuidados especiais, 
como: atenção na área da saúde, cuidados com a família. O compromisso e o amor 
da família é o primeiro passo para integrar as pessoas com necessidades especiais à 
sociedade. Sem o apoio dos familiares não há autoestima e, sem autoestima, os obstáculos 
parecem insuportáveis (JUNIOR; LIMA, 2011).

 O comportamento e a capacidade de aprendizagem de todos dependem da 
experiência, da educação recebida na escola, e tudo isso está relacionado às características 
dos grupos sociais e ao tempo de integração na sociedade. A escola fornece conteúdos e 
desenvolve formas de pensar, que desempenham um papel insubstituível na apropriação 
da experiência (TUBINO; MIRANDA, 2013). 

 É errado dizer que esse processo de compensação sempre termina com sucesso, 
sempre na forma de superação da deficiência. Como qualquer processo de superação e 
luta, pode levar à vitória ou derrota. Os bons resultados dependem de muitas coisas, por 
isso o professor deve estar atento às peculiaridades do processo de orientar a criança com 
deficiência no caminho certo para transformar a criança de defeito em indenização. Podemos 
perceber que a escola é muito importante e seu papel é promover o desenvolvimento dos 
alunos por meio da mediação. A sala de aula tem uma função social, nesta perspectiva, 
o papel do professor é orientar e orientar o processo de apropriação da cultura, sendo a 
cultura também tida como intermediária das atividades (TUBINO; MIRANDA, 2013).

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Conclui-se, portanto, que a educação especial no Brasil passa por situações 

peculiares desde os primeiros tempos do investimento público na educação, e que desde 
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a promulgação de tratados internacionais e do reconhecimento dos direitos da pessoa com 
deficiência, que o ambiente escolar vem se preparando para os desafios de receber os 
alunos com síndrome de down.

 Não somente a escola, mas a sociedade tem recebido a difícil demanda de 
encontrar um caminho eficaz para lidar com as diferenças e implementar políticas públicas 
que justifiquem a necessidade real. Não é possível alcançar conquistas sem o empenho 
social e o investimento em instrução e no desenvolvimento da consciência social. Não se 
trata de uma oportunidade concedida às pessoas com deficiência, mas uma dívida social 
pelo histórico das políticas educacionais já aplicadas. 

 O tratamento igualitário é mais do que necessário para garantir a inclusão do aluno 
com síndrome de down na sociedade, e a escola pode ser a primeira experiência do aluno 
no que se refere ao tratamento igualitário, já que grande parte das famílias não gozam 
do conhecimento necessário para trabalhar a inclusão, e ao mesmo tempo precisam ser 
incluídas nos programas de instrução e preparação. 
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